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A globalização, como liberdade de comércio, como imagem de mercados comuns, como modificação do ambiente exógeno, influi diretamente sobre a vida das empresas e dos indivíduos e atingindo as células sociais, também atinge os domínios da Contabilidade. Surgem, nesse caso, influências formais e essenciais.

As formais como necessidade de harmonização informativa e as essenciais como modificação que atinge as estruturas dos patrimônios e que exige processos diferentes na formação de custos, quer em qualidade, quer em valor.

A harmonização demonstrativa, em Contabilidade, passa a depender, também, de uma uniformidade conceptual.

Uma vigorosa doutrina, erguida sobre teorias confiáveis, passa a fazer-se necessária, para socorrer a todos esses problemas e os aspectos de observação exigem enfoques holísticos.

Só a ciência pode a tudo guiar, sendo ela a porta única para que existam a informação verdadeira e a produção de modelos de natureza qualitativa e quantitativa que possam orientar a formação de custos para produtos competitivos.

Como a pressão dos países mais poderosos economicamente, parece ser a de forçar a dilatação das suas áreas de mercado, a sociedade, em geral, passa a sofrer essa nova modalidade de «imperialismo», com influências inequívocas nas áreas contabilísticas.

Como a ciência é um conhecimento do universal ela é, também, o veículo natural para sustentar informes e modelos contabilísticos universais, considerada a natureza científica de nosso ramo e nisto deve concentrar-se nosso esforço.

ASPECTO FORMAL: DESARMONIA INFORMATIVAE MANIPULAÇÕES EM CONTABILIDADE

Diante de informações, em regime de controvérsias, é lícito procurar conhecer as suas origens porque não se pode admitir que existam  diversos critérios para exprimir um mesmo fenômeno, a menos que se deseje iludir a opinião de terceiros .

A verdade só tem uma face e ao regime contábil, como científico, só a verdade interessa.

O cientifico guia-se pelo lógico basicamente e especialmente em Contabilidade, logo, inadmissível é que uma coisa possa ser e deixar de ser ao mesmo tempo.

Interessante é, pois, observar como na atualidade os desencontros se processam, no campo de nossa disciplina, mudando de qualificação e quantificação de acordo com os locais onde se operam as informações .

Assim, por exemplo, a importante empresa EDP - Eletricidade de Portugal, em balanço publicado não faz muito tempo, apresentou lucros de 66,268 milhões de contos, segundo as Normas de Contabilidade do Plano Oficial de Contas.

Nos Estados Unidos, o mesmo balanço, dessa mesma empresa, relativo ao mesmo período, apresentou lucros de 110,684 milhões de contos.

Tal fato, deveras curioso para quem o observa sem aprofundar-se em suas raízes, motivou noticiário na imprensa portuguesa, com destaque, em fins de abril de 1997.

Como poderia o lucro, daquela empresa, segundo as normas estadunidenses, quase dobrar, em relação a Portugal?

Tal discrepância, em outros casos semelhantes, já havia sido percebida antes, na Daimler-Benz, relativo ao balanço do primeiro semestre de 1993 e que apresentou nos Estados Unidos uma perda líquida de 949 milhões de marcos e na Alemanha um lucro de 168 milhões de marcos, segundo o estudo que publicou a FEE - Federação Européia de Contadores, em trabalho de Chris Nobes, Jens Reoder e Saskia Slomp, sob o titulo “Are consolidated accounts the route to harmonisation?”. 

Também, um dedicado pesquisador da matéria, o Prof. José Antônio Lainez Gadea, da Universidade de Saragoça, já havia denunciado discrepâncias expressivas de tratamento das normas, em suas palestras, especialmente nas que realizou no Brasil em 1993, nos encontros Ibero-americanos em Belo Horizonte, São Paulo e Rio de Janeiro.

No mesmo ano de 1993, editado pelo ICAC - Instituto de Contabilidad y Auditoria de Cuentas, do Ministério de Economia e Fazenda da Espanha, o mesmo professor voltou a evidenciar, amplamente, essa falta de harmonia das normas e a debilidade delas diante das necessidades sociais e econômicas das diversas Nações.

Esses, são apenas alguns exemplos que existem, em razão de um sem número de acusações que ocorrem relativas à essa inequívoca desarmonia .

Ninguém hoje coloca em dúvida que existem em desencontros, às vezes expressivos, Normas Oficiais Européias, Normas Estadunidenses, Normas Brasileiras, Normas Argentinas, Normas de Associações que se intitulam de Internacionais etc. etc..

Critérios alternativos, empregados nos padrões ou normas demonstrativas de balanços e peças de Contabilidade, já haviam levado o Senado dos Estados Unidos a requerer mudanças de comportamentos e a desacreditar nos trabalhos de um grupo de auditores internacionais, naquela Nação (publicação do Senado sob o título The Accounting Establishement, editado em 1976).

O relator da Comissão Parlamentar de Inquérito que investigou a questão, Senador Lee Metcalf, chegou a lançar dúvidas sobre a competência dos Contadores e até a insinuar que algo pior pudesse estar acontecendo , afirmando ainda que os critérios contábeis norte americanos eram incompetentes e que deveriam ser modificados.

Inúmeros processos passaram, desde aquela época, a ser encaminhados à Justiça contra defeitos expositivos e certificados em balanços.

A própria imprensa dos Estados Unidos, em suas «charges», começou a debochar dos denominados Princípios Geralmente Aceitos, considerando a estes como instrumentos para distorcer realidades, ceder à vontade de capitalistas e ludibriar terceiros  .

Igualmente, o descrédito assomou no campo das doutrinas, da intelectualidade, entre ilustres professores universitários que protestaram contra a debilidade e a falsidade das normas empregadas nos Estados Unidos, dentre eles Abraham Briloff (obras diversas, bastando referirmo-nos a More Debt than Credits, editora Harper & Row, Nova York, 1976) , Taylor e Turley (The Regulation of Accounting, edição Basil Blackwell, Nova York, 1986) , Robert N. Anthony (trabalho We don’t have the accounting concepts we need), Hendriksen e Van Breda (Accounting Theory, 5a. edição, editora Irwin, Homewood, 1992) etc. etc.

Essas singelas citações, de nomes expressivos, da cultura estadunidense, mostra-nos que a questão não se situava em um modelo de um País, mas, dos que se diziam representantes da cultura contábil nos Estados Unidos, através das associações de classe, tal como denunciou o senado norte americano.

O Inquérito Parlamentar  referido chegou mesmo à dura conclusão de que as maiores firmas de auditoria dominaram o Instituto de Contadores e através dele passaram a emitir normas ao feitio dos interesses particulares delas e de seus clientes .

Logo, acredito que devemos falar de Normas dos Institutos ou Associações dos Estados Unidos, mas que não representam o pensamento de muitos dos insignes intelectuais da Contabilidade daquela Nação e nem os nossos.

São essas normas que foram acusadas de falsas ou pejorativamente de «imaginativas»,  pelo Poder Legislativo .

Seria, pois, leviano e enganoso alegar que exista uma escola intelectual que adota tais Normas, sendo preferível reconhecer, como denuncia o Senado, que existem interesses poderosos em jogo que se utilizam da Contabilidade para adulterar as demonstrações dos fatos (assim consta do relatório ao qual nos referimos).

É de se colocar em dúvida sempre a adoção de Princípios porque se dizem geralmente aceitos; as ciências não se constroem de aceitações, mas, de pesquisas e de iluminadas ideias de inteligências privilegiadas.

Além, todavia, dessas distorções, desse jogo de interesses e que representam a força do poder econômico, deturpando a Contabilidade, existem também aqueles do Estado e que através de regulações contábeis deformam os balanços e resultados para auferirem maiores arrecadações tributárias ou para cederem, em alguns casos, privilégios a grupos favorecidos pelo Poder.

Encontramos essas realidades em diversos países, chegando-se, por exemplo, no Brasil ao absurdo de se considerar, a um só tempo, regimes contábeis absolutamente opostos.

A Espanha, por exemplo, entretanto, conseguiu libertar-se do regime fiscal para fins da informação contábil que deve ser publicada para servir a terceiros,

Naquele País hoje buscam-se normalizações cada vez mais aperfeiçoadas, através da intervenção de muitos intelectuais de valor arregimentados pela AECA e pelo ICAC, especialmente.

Na maior parte dos países que pesquisamos, entretanto, forte é ainda a ação do Estado, no sentido de resolver seus problemas de Caixa, realizando, para tanto, adulterações da realidade, através de artifícios contábeis compulsórios, para conseguir maiores resultados em suas arrecadações.

Sofre, pois, a informação contábil a dupla pressão social - do Estado e de Grupos Econômicos, com predominância dos anglo-saxões e essas influem sobre os mercados que pretendem ser globalizados.

Nesse mar tormentoso navega a Normalização Contábil de nossos dias, sendo natural que as deformações ocorram ao sabor de cada região e onde as referidas influências mais se fazem destacar.

Inequívoco se torna, pois, diante dessa realidade atual de desarmonia que necessário se faz encontrar um caminho único, comprometido apenas com a fidelidade, com a sinceridade da informação sobre a riqueza das entidades e que deve emergir de harmonias conceptuais que sejam aceitas e reconhecidas pela globalidade das sociedades humanas onde tais informes são requeridos.

VALOR DA CIENCIA E DA INTELECTUALIDADE CONTABIL NOS ESFORÇOS NORMATIVOS

O caminho para uma harmonia das regulações da Contabilidade só pode ser encontrado através de poderosos marcos conceptuais, tão como da doutrina cientifica, pois, só estes possuem o poder da universalidade.

Um elenco de Princípios lastrados em bases doutrinárias será sempre competente para ensejar normas igualmente competentes.

Nenhum ramo do saber humano adquire consistência se não está fundamentado em uma filosofia, ou seja, em diretrizes do «conhecimento sobre o conhecimento».

Os conceitos nascem sob tal orientação, ou seja, no encontro de uma expressão competente para significar uma série de raciocínios que se derivaram de percepções sobre acontecimentos.

Se não é possível dar-se a uma palavra um sentido inequívoco que deve ter, ela poderá servir para muitos fins, sendo, portanto, débil e motivadora de enganos.

De nada vale normalizar sobre avaliação se não definimos perfeitamente o que seja valor e nem utilizar essa expressão se não estabelecemos raciocínios inequívocos sobre o que deve representar.

Só o método cientifico pode oferecer tais condições e sobre esse assunto realizamos conferência específica na cidade do Porto, em uma das magnificas Jornadas de Contabilidade de Portugal ..

Antes que se estabeleçam regulações é preciso situar nosso conhecimento dentro do que ele mesmo deve representar e o que com ele desejamos, assim como a que se aplica.

Com essa intenção, no Brasil, o Conselho Federal de Contabilidade, através da Resolução de número 774, de 1995, traçou conceitos básicos e apresentou os alicerces de todo o conhecimento contábil.

Não conhecemos outra instituição que tivesse tido tal cuidado; em verdade, as Normas, em nosso campo, surgiram do empirismo, do hábito de fazer, da prática de grupos, do interesse em se fazer desta ou daquela forma, sem maiores compromissos com a ciência.

Insistiu-se, inclusive, em desconsiderar a Contabilidade como ciência, pois, se assim fosse aceita estaria ela seriamente comprometida com a verdade e esta não interessava a alguns que produziam as normas referidas ao sabor de suas conveniências.

Na atualidade é evidente o grande valor da intelectualidade contábil em todas as partes do mundo e avançada já vai a pesquisa em nosso território, como recentemente descreveu, em importante trabalho, publicado em Hong Kong, o emérito professor Triestino Richard Mattessich.

A força cultural de nosso ramo é expressiva e nossa organização social muito definida e forte.

A sociedade depende dos Contadores, como estes cada vez mais se conscientizam de seu papel social.

Não há, pois, razão para temer sobre o futuro de tal conhecimento e nem para deixar de congregar essa força no sentido de que, através da ciência, seja possível encontrar-se o caminho da harmonia das normas, pois, repito, o cientifico se fundamenta na universalidade.

ESPAÇOS DE INFORMAÇÃO E CONTABILIDADE

Os espaços sociais e econômicos, ampliados pela dilatação dos mercados, com a constituição de autênticas unidades comerciais entre Nações, exige das demonstrações contábeis a qualidade de serem estas entendidas em todos os lugares da mesma forma.

Uma linguagem contábil uniforme passa a ser requerida nos espaços que pretendem, também, a uniformidade no trato e na compreensão dos fatos ocorridos com a riqueza.

Se existem interesses comuns, se o pretendido é que tudo se considere como se uma só Nação fosse, em termos econômicos, necessário se faz que a linguagem da riqueza também se uniformize, ou seja, a Contabilidade precisa ser ampla e geralmente entendida por todos, dentro dos mesmos Princípios e Regulações.

Mas não apenas entendida, como, também, de forma confiável transmitida a todos.

A informação por si só nada vale se não corresponde a realidade.

Em matéria de fenômenos da riqueza das entidades não se pode falar em diversidade de tratamento, pois, se assim fosse não haveria esperanças para uma harmonização contábil.

Cada espaço pode ter sua peculiaridade, mas, é axiomático que os fenômenos empresariais são uniformes em suas naturezas, ainda que não o sejam em valor e em outros aspectos.

Uma compra será sempre uma compra, quer na França, quer no Brasil; um financiamento será sempre um financiamento, quer no México, quer na Alemanha; uma despesa será sempre uma despesa, quer na Itália, quer em Portugal.

Seria utópico admitir-se, todavia, que, de imediato, todos os costumes e legislações desses espaços se adaptassem a unidade de mercados globalizados.

O que cada povo cria como defesa de sua nacionalidade, como garantia de sua terra, também cria como raízes, e, estas, dificilmente se extirpam.

A própria Comunidade Europeia, com sua já consagrada experiência, ao estabelecer suas diretrizes gerais, deixou margens a flexibilidade e só dentro de mais alguns anos terá sua medida monetária uniformizada.

Entendo, entretanto, que na medida em que a difusão das doutrinas contábeis, das teorias mais avançadas se operarem, com mudanças no ensino universitário contábil para mais forte natureza cientifica, as divergências tenderão a se dissolver.

A globalização é uma visão demasiadamente ampla para que o imediatismo se opere logo.

Só uma universalidade conceptual poderá resolver o problema da universalização de entendimentos, ou seja, enquanto não ocorrer o domínio da ciência não ocorrerá o domínio da verdade, na fidelidade dos informes contábeis, nos diversos espaços.

Os registros, as demonstrações, são apenas memórias organizadas de acontecimentos, devendo seguir, na sua forma, o que lhes dita a essência, ou seja, não é útil evidenciar o que não tem base em uma orientação para a verdade.

Entretanto, só mesmo o futuro, o progresso, a custa de muitas experiências amargas (como a evidenciada pelos inúmeros processos na Justiça contra os erros de informação e que hoje somam bilhões de dólares), poderá conduzir a uma consciência global de adesão completa aos domínios da ciência.

O pragmatismo ainda tem sua influência, especialmente entre os que se acomodam em experiências particulares de determinados espaços, sem a preocupação da indagação sob a ótica do universal, sem preocupação com a ciência.

Tão poderoso é o valor do informe contábil que ele continuará a ser disputado como propriedade de grupos, tal como tem ocorrido em qualquer área onde o Poder é instrumento de satisfação de minorias.

Diante de tal fim, muitos intelectuais continuarão marginalizados no processo e, enquanto isto prevalecer prevalecerá também a deformação sobre a realidade dos fenômenos da riqueza nas entidades.

O tempo, todavia, especialmente o domínio do maior acesso à informação pelos meios da Telemática, da Informática, incumbir-se-á de transformar esse quadro.

O que na atualidade tanto mal causa e que faz conflitantes os dados contábeis entre os espaços sociais e econômicos e nestes entre o que é divulgado e o que é utilizado para fins administrativos internos das empresas, haverá de terminar.

A plena utilidade social da Contabilidade dependerá sempre da plenitude da verdade que ela venha a defender, ou seja, de seu exercício cientifico perante a humanidade e em qualquer espaço onde seja exercida.

ASPECTO ESSENCIAL: O PROBLEMA IMPORTANTE DOS MODELOS DE CUSTOS PARA A QUALIDADE E COMPETIVIDADE

A notória diferença de avanço tecnológico, recursos de mão de obra, recursos naturais, políticas creditícias etc. em cada país, torna heterogênea a condição de formação de custos.

As diferenças atingem, diretamente, o preço, disto defluindo a perda do poder competitivo de determinados produtos, por parte dos países menos desenvolvidos.

No Brasil, por exemplo, a globalização tem influído negativamente sobre um expressivo número de empresas e levado grande parte delas à falência, diante da política de globalização mal elaborada pelo Governo de nossa Nação.

Políticas de livre comércio exigem etapas que condicionem as Nações a nivelamentos em matéria de custos e isto não foi e continua não sendo feito no Brasil.

Seja como for, todavia, e seja aonde for, a questão estará sempre em minimizar custos, sem a perda de qualidade, pois, tais fatores, de natureza qualitativa e quantitativa são determinantes para a concorrência.

Encontrar esse modelo que estabeleça a coincidência desses dois fatores, depende de uma série de estudos de relações patrimoniais e que são objeto da ciência da Contabilidade.

Isto nos exigiu, todavia, a mudança de metodologia no tratamento da questão.

A produtividade cedeu espaços à competitividade, em matéria de relevância de observação.

Para nós a eficácia passou a ser a do melhor preço e não, apenas, a da maior eficiência.

Pode parecer paradoxal, mas, nem sempre a eficiência e a eficácia coincidem.

A questão não se encontra apenas no maior aproveitamento dos fatores, mas, na escolha dos fatores convenientes.

Em verdade, há mais de 50 anos, Teodoro D’Ippolito, na Itália, em suas magníficas obras sobre custos, já nos advertia para a prioridade que deve ter o custo competitivo e que ele denominou de «custo de conveniência».

Não existe nenhuma novidade, pois, nessa ótica de análise, mas ela se torna cada vez mais predominante quanto mais se acentuam os problemas de mercados envolvidos pela globalização.

O importante, tanto na escolha de um sistema informativo quanto de análise de custos, competente, estará sempre em correlacionar o tipo de empresa, a natureza da produção e o comportamento da concorrência.

Isto significa manter uma visão holística que deixa de envolver apenas os problemas endógenos, como tradicionalmente era feito.

Quando, em minha Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio das Células Sociais, dei relevo às «relações ambientais» e as inclui como relações lógicas obrigatórias, na composição do fenômeno da riqueza individualizada, tinha em mente a influência crescente das pressões do mercado, especialmente em nível internacional.

Em verdade, a vocação para a análise dos fenômenos sociais, especialmente, já era notória no início deste século que termina, por parte das correntes do Reditualismo e do Aziendalismo .

Esta a razão pela qual, em nossa nova corrente, a do Neopatrimonialismo, ampliei toda essa gama de influências a toda natureza de fenômeno externo que possa determinar influências na ocorrência de fatos sobre a riqueza aziendal.

A marcha evolutiva da Contabilidade, no campo da ciência, determinará, no século que está por chegar, a dilatação dessas formas de entender, certamente, pois, a ajuda da informática, quer como execução de tarefas, quer como aceleração do processo de informação e veiculação de ideias, tenderá a nos propiciar metodologias cada vez mais abrangentes.

*Conferencia nas 7as. Jornadas de Contabilidade, em Coimbra, Novembro de 1998.
